
Atividade Legislativa

Requerimento da Comissão de Meio Ambiente n° 19, de 2022

Autoria: Senador Confúcio Moura (MDB/RO)

Iniciativa:

Ementa:

Requer que a Comissão de Meio Ambiente avalie a Política Nacional de Saneamento Básico, instituída pela Lei nº 11.445,
de 05 de janeiro de 2007, com foco na prestação de serviços públicos em consonância com os princípios fundamentais
definidos no art. 2º, especialmente o disposto nos incisos: III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza
urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos
naturais e à proteção do meio ambiente; IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das
águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública, à proteção do meio
ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; VI - articulação com as políticas de desenvolvimento
urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da
saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as
quais o saneamento básico seja fator determinante; XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão
eficiente dos recursos hídricos; XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água tratada,
estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao reúso de efluentes
sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva. Solicito, ainda, avaliação quanto a eficiência e eficácia das políticas
diante da aplicabilidade das atualizações promovidas pelas Leis: 13.329, de 1º de agosto de 2016 (cria o Regime Especial
de Incentivos para o Desenvolvimento do Saneamento Básico - REISB, com o objetivo de estimular a pessoa jurídica
prestadora de serviços públicos de saneamento básico a aumentar seu volume de investimentos, por meio da concessão
de créditos relativos à contribuição para o Programa de Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público - PASEP e à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS); e 14.026,
de 15 de julho de 2020 (marco legal do saneamento básico), especialmente as que adentram na Lei 13.529, de 04 de
dezembro de 2017 (que autoriza a União a participar de fundo de apoio à estruturação e ao desenvolvimento de
projetos de concessões e parcerias público-privadas, com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos
especializados), no exercício de 2022.

Assunto:

Data de Leitura:

-

-

Tramitação encerrada

-Decisão: 28/12/2022 - Coordenação de ArquivoÚltimo local:

-Destino: Último estado: 27/04/2022 - AGUARDANDO
DESIGNAÇÃO DO RELATOR

TRAMITAÇÃO

23/12/2022 CMA - Comissão de Meio Ambiente

Arquivado ao fim da 56ª Legislatura.Ação:

27/04/2022 CMA - Comissão de Meio Ambiente

REQUERIMENTO APROVADOSituação:

Colocado em votação, o requerimento foi aprovado.
Informações da reunião em https://legis.senado.leg.br/comissoes/reuniao?reuniao=10690&codcol=50

Ação:
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TRAMITAÇÃO

22/04/2022 CMA - Comissão de Meio Ambiente

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 8ª Reunião da Comissão de Meio Ambiente, agendada para o dia 27/04/2022.Ação:

29/03/2022 CMA - Comissão de Meio Ambiente

Matéria retirada da pauta da 5ª reunião na republicação de 29/03/2022.Ação:

25/03/2022 CMA - Comissão de Meio Ambiente

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 5ª Reunião da Comissão de Meio Ambiente, agendada para o dia 30/03/2022.Ação:

25/03/2022 CMA - Comissão de Meio Ambiente

MATÉRIA EM TRAMITAÇÃOSituação:

Apresentado requerimento (Avaliação de Políticas Públicas ) na Comissão nesta data às 17:44.Ação:

DOCUMENTOS

REQ 19/2022 - CMA

25/03/2022Data:

Senador Confúcio Moura (MDB/RO)Autor:

Comissão de Meio AmbienteLocal:

Apresentado requerimento (Avaliação de Políticas Públicas ) na Comissão nesta data às 17:44.Ação Legislativa:

Requer que a Comissão de Meio Ambiente avalie a Política Nacional de Saneamento Básico, instituída pela Lei nº 11.445, de 05
de janeiro de 2007, com foco na prestação de serviços públicos em consonância com os princípios fundamentais definidos no art.
2º, especialmente o disposto nos incisos: III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos
resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção do meio
ambiente; IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, tratamento, limpeza e
fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do
patrimônio público e privado; VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate
à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos e outras de interesse social
relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; XII -
integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos; XIII - redução e controle das perdas de
água, inclusive na distribuição de água tratada, estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência
energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva. Solicito, ainda, avaliação quanto a eficiência
e eficácia das políticas diante da aplicabilidade das atualizações promovidas pelas Leis: 13.329, de 1º de agosto de 2016 (cria o
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do Saneamento Básico - REISB, com o objetivo de estimular a pessoa
jurídica prestadora de serviços públicos de saneamento básico a aumentar seu volume de investimentos, por meio da concessão
de créditos relativos à contribuição para o Programa de Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do Patrimônio do
Servidor Público - PASEP e à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS); e 14.026, de 15 de julho de 2020
(marco legal do saneamento básico), especialmente as que adentram na Lei 13.529, de 04 de dezembro de 2017 (que autoriza a
União a participar de fundo de apoio à estruturação e ao desenvolvimento de projetos de concessões e parcerias público-
privadas, com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados), no exercício de 2022.

Descrição/Ementa:

Listagem ou relatório

27/04/2022Data:
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DOCUMENTOS

 Comissão de Meio AmbienteAutor:

Comissão de Meio AmbienteLocal:

Colocado em votação, o requerimento foi aprovado.
Informações da reunião em https://legis.senado.leg.br/comissoes/reuniao?reuniao=10690&codcol=50

Ação Legislativa:

Listagem ou relatório descritivo-Lista de Presença da reunião da 8ª Reunião CMADescrição/Ementa:
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